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Vii – dESiGNar os militares à disposição deste Órgão correcional, SGT 
PM clEidiSSoN, cB PM iSMaYlE, cB PM cardoSo e cB PM d´aNGElES, 
para garantirem a segurança da equipe.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
GaBiNETE do corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará.
Belém-Pa, 17 de fevereiro de 2022.
MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo JÚNior
Procurador de Justiça
corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará

Protocolo: 762783
Portaria N.º 004/2022-MP/cGMP
o corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico, no uso de suas atri-
buições legais,
coNSidEraNdo que a corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão 
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta dos Mem-
bros do Ministério Público – art. 17, caput da lei n.º 8.625 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e art. 30, 
caput, da lei complementar n.º 057/2006 (lei orgânica do Ministério Pú-
blico do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006;
coNSidEraNdo que, nos termos dos artigos 17, i da lei n.º 8.625/1993 e 
37, ii e 162 da lei complementar Estadual n.º 057/2006, incumbe à corre-
gedoria-Geral do Ministério Público realizar correições e inspeções como atri-
buição fiscalizadora da atividade funcional dos membros do Ministério Público;
coNSidEraNdo a vigência do Provimento n°. 003/2021-MP/cGMP, que 
dispõe sobre a realização de correições ordinárias, extraordinárias e das 
inspeções pela corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará;
coNSidEraNdo a necessidade de realizar correições ordinárias nas Promo-
torias de Justiça em cumprimento ao calendário de correições/inspeções pre-
vistas para o corrente ano e, ainda, visando o bom andamento das atribuições 
legais e institucionais desenvolvidas pelo Ministério Público do Estado do Pará,
rESolVE:
i – dETErMiNar, nos termos do Provimento n.º 003/2021-MP/cGMP, a 
realização de corrEiÇÃo ordiNária na Promotoria de Justiça de contro-
le Externo da atividade policial e da Tutela coletiva da Segurança Pública, 
Promotoria de Justiça Militar de Belém, Promotoria de Justiça do Tribunal 
do Júri de Belém e Promotoria de Justiça de Entorpecentes de Belém, no 
período de 07 e 11 de março de 2022;
ii – dESiGNar os Promotores de Justiça assessores deste Órgão cor-
recional, lUZiaNa BaraTa daNTaS, JoSÉ Haroldo carNEiro MaToS, 
ViViaNE loBaTo SoBral e lEaNE BarroS fiUZa dE MEllo para pres-
tarem assessoria na realização das atividades correcionais e demais atos 
necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos;
iii – dESiGNar os integrantes desta corregedoria-Geral, Mario lUciaNo 
dE BarroS fiMa, rENaTa criSTiNa dE MaToS MarTiNS, aciBETHaNia 
SilVa dE arrUda e MarcElo da SilVa caldaS, para auxiliar nos trabalhos 
inerentes ao ato de fiscalização, no período de 07 a 11 de março de 2022.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
GaBiNETE do corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará.
Belém-Pa, 17 de fevereiro de 2022.
MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo JÚNior
Procurador de Justiça
corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará

Protocolo: 762779
Portaria N.º 006/2022-MP/cGMP
o corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico, no uso de suas atri-
buições legais,
coNSidEraNdo que a corregedoria-Geral do Ministério Público é o órgão 
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta dos Mem-
bros do Ministério Público – art. 17, caput da lei n.º 8.625 (lei orgânica 
Nacional do Ministério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e art. 30, 
caput, da lei complementar n.º 057/2006 (lei orgânica do Ministério Pú-
blico do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006;
coNSidEraNdo que, nos termos dos artigos 17, i da lei n.º 8.625/1993 e 
37, ii e 162 da lei complementar Estadual n.º 057/2006, incumbe à corre-
gedoria-Geral do Ministério Público realizar correições e inspeções como atri-
buição fiscalizadora da atividade funcional dos membros do Ministério Público;
coNSidEraNdo a vigência do Provimento n°. 003/2021-MP/cGMP, que 
dispõe sobre a realização de correições ordinárias, extraordinárias e das 
inspeções pela corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do Pará;
coNSidEraNdo a necessidade de realizar correições ordinárias nas Promo-
torias de Justiça em cumprimento ao calendário de correições/inspeções pre-
vistas para o corrente ano e, ainda, visando o bom andamento das atribuições 
legais e institucionais desenvolvidas pelo Ministério Público do Estado do Pará,
rESolVE:
i – dETErMiNar, nos termos do Provimento n.º 003/2021-MP/cGMP, a 
realização de atividades de correição ordinária na Promotoria de Justiças 
crimes contra a ordem Tributária de Belém e correição Extraordinária na 
Promotoria de Justiça de registro Público, resíduos e casamentos de Be-
lém, no período de 14 a 18 de março de 2022;
ii – dESiGNar as Promotoras de Justiça assessoras deste Órgão cor-
recional, lUZiaNa BaraTa daNTaS, ViViaNE loBaTo SoBral e lEaNE 
BarroS fiUZa dE MEllo, para prestarem assessoria na realização das 
atividades correcionais e demais atos necessários ao bom desenvolvimento 
dos trabalhos, no período supramencionado;
iV – dESiGNar os integrantes desta corregedoria-Geral, aciBETHaNia Sil-
Va dE arrUda e MarcElo da SilVa caldaS, para auxiliarem nos trabalhos 
inerentes ao ato de fiscalização, no período de 14 a 18 de março de 2022.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
GaBiNETE do corrEGEdor-GEral do MiNiSTÉrio PÚBlico do ESTado do Pará.
Belém-Pa, 17 de fevereiro de 2022.
MaNoEl SaNTiNo NaSciMENTo JÚNior
Procurador de Justiça
corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará

Protocolo: 762787

extrato da Promoção de arquivamento
Ref.: Inquérito Civil 000151-911/2015
  o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça da defesa da Probidade administrativa e Tutela das fundações e 
Entidades de interesse Social de Marabá, em cumprimento ao que deter-
mina o § 1º do artigo 10, da resolução 023/20047-cNMP,  torna pública a 
Promoção de arquivamento do iNQUÉriTo ciVil 000151-911/2015, cuja 
cópia integral do respectivo despacho se encontra à disposição na Promo-
toria de Justiça de Marabá, situada na rua das flores, s/nº, Esq. c/ rod. 
Transamazônica – agrópolis do iNcra, cEP. 68.502-290 – Marabá – Pará 
– fone/fax: (94) 3312-9900.
PORTARIA n˚ 049/2014-PAP
objeto: apurar pagamento indevido por parte da Prefeitura Municipal de 
Marabá à empresa lÍdEr ToPoGrafia EMPrEENdiMENToS lTda, infrin-
gindo o que preceitua o decreto Municipal 098/2010, o contrato adminis-
trativo 070/2013/cEl//SEVoP/PMM e também o termo de compromisso 
0363398-68/2012.
Envolvidos:  lÍdEr ToPoGrafia EMPrEENdiMENToS lTda
Motivação do arquivamento: ausência de fundamento para propositura de 
ação civil Pública (art. 10 da resolução 023/2007-cNMP)
alaN PiErrE cHaVES rocHa
Promotor de Justiça Titular da 11ª Promotoria de Justiça de defesa da 
Probidade administrativa e Tutela das fundações e Entidades de interesse 
Social de Marabá

Protocolo: 762734
extrato da Portaria
o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de fundações Privadas associações de interesse Social, 
falência, recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo 129, inciso i da cf/88, nos artigos 
25, inciso iii, e 26, inciso i, da lei nº 8.625/93, no artigos 52, incisos i 
e ii, 54, inciso i e 56, iV da lei complementar Estadual nº. 057/2006, 
artigos 8º, incisos ii, iV e parágrafo único, e art. 9º da resolução nº. 
174/2017-cNMP; resolução nº 020/2013–cPJ; Provimento conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/cGMP; Provimento conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/cGMP 
torna pública a instauração de Procedimento administrativo de Prestação 
de contas finalísticas.
PorTaria: nº 107-2021-MP/1ª e 2ª PJTfPaiSfrJE.
Parte no Procedimento: UNiÃo doS aMiGoS do Bairro da SacraMEN-
Ta, cNPJ: 04.743.266/0001-85.
assunto: apuração da Prestação de contas finalística do ano calendário de 2020.
HElENa Maria oliVEira MUNiZ GoMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 762698
extrato da Portaria
o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de fundações Privadas associações de interesse Social, 
falência, recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo 129, inciso i da cf/88, nos artigos 
25, inciso iii, e 26, inciso i, da lei nº 8.625/93, no artigos 52, incisos i 
e ii, 54, inciso i e 56, iV da lei complementar Estadual nº. 057/2006, 
artigos 8º, incisos ii, iV e parágrafo único, e art. 9º da resolução nº. 
174/2017-cNMP; resolução nº 020/2013–cPJ; Provimento conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/cGMP; Provimento conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/cGMP 
torna pública a instauração de Procedimento administrativo de Prestação 
de contas finalísticas.
PorTaria: nº 108-2021-MP/1ª e 2ª PJTfPaiSfrJE.
Parte no Procedimento: UNiÃo NorTE BraSilEira dE EdUcaÇÃo 
E cUlTUracolÉGio MariSTa NoSSa SENHora dE NaZarÉ, cNPJ: 
10.847.382/0005-70.
assunto: apuração da Prestação de contas finalística do ano calendário de 2020.
HElENa Maria oliVEira MUNiZ GoMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 762704
extrato da Portaria
o Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça de Tutela de fundações Privadas associações de interesse Social, 
falência, recuperação Judicial e Extrajudicial, no desempenho de suas atri-
buições legais, nos termos do artigo 129, inciso i da cf/88, nos artigos 
25, inciso iii, e 26, inciso i, da lei nº 8.625/93, no artigos 52, incisos i 
e ii, 54, inciso i e 56, iV da lei complementar Estadual nº. 057/2006, 
artigos 8º, incisos ii, iV e parágrafo único, e art. 9º da resolução nº. 
174/2017-cNMP; resolução nº 020/2013–cPJ; Provimento conjunto nº 
03/2015-MP/PGJ/cGMP; Provimento conjunto nº 005/2020-MP/PGJ/cGMP 
torna pública a instauração de Procedimento administrativo de Prestação 
de contas finalísticas.
PorTaria: nº 109-2021-MP/1ª e 2ª PJTfPaiSfrJE.
Parte no Procedimento: aSSociaÇÃo BioTEc aMaZÔNia, cNPJ: 
26.791.074/0001-87.
assunto: apuração da Prestação de contas finalística do ano calendário de 2020.
HElENa Maria oliVEira MUNiZ GoMES
2ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial
1ª Promotoria de Justiça de Tutela das fundações Privadas, associações
de interesse Social, falência, recuperação Judicial e Extrajudicial – Em exercício
coordenadora do Núcleo do Terceiro Setor

Protocolo: 762709


